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“A perenidade de uma obra não se deve à sua extensão, mas ao seu conteúdo, e, no caso do professor 
e mestre Sidney Bittencourt, à autenticidade de suas opiniões e à propriedade de seus argumentos.”
Amílcar Barca Teixeira Júnior
Conselheiro da 2ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF)

“Todos ganham com o excepcional trabalho do Prof. Sidney Bittencourt, que é a referência nacional 
em licitações e contratos públicos.”
Jonas Lima 
Administrativista

“Sempre analisando milimetricamente todas as nuances legais e regulamentares, não descurando 
da melhor técnica da ciência do Direito, Sidney Bittencourt é, sem a menor dúvida, um jurista 
especialíssimo.”
Clovis Boechat
Advogado da União 

“Marco pessoal do Prof. Sidney Bittencourt, que o diferencia de todos os demais, na medida em que, 
além da contribuição intelectual e científica – que exerce com maestria –, traz, de maneira altamente 
didática, verdadeira enciclopédia sobre cada ponto que aborda em suas obras.”
Flavia Daniel Vianna
Professora de Direito Administrativo 

“Conheço o Prof. Sidney Bittencourt por meio de suas obras. E esse talvez seja o melhor caminho 
para conhecer e aplaudir um jurista que tem se destacado por sua especialidade no campo das 
licitações.”
Maria Sylvia Zanella Di Pietro
Administrativista

Manter a tradição na análise sistemática e objetiva dos dispositivos legais de regência dos institutos 
apreciados é marca do autor. Tal forma, apesar de tortuosa para quem escreve, tem como trunfo 
a facilitação para os leitores. A aplicação desse método de forma cuidadosa, cruzando, quando 
necessário, informações de outros artigos do mesmo diploma e de outras normas, é trabalho de que 
Sidney Bittencourt não se furta.”
Modesto Carvalhosa
Jurista

“Sidney Bittencourt merece elogios e os encômios de nossa parte e dos doutrinadores e estudiosos 
do Direito Administrativo (em especial, das licitações e dos contratos administrativos). O autor tem 
se destacado como um dos melhores juristas do país.”
Toshio Mukai
Publicista


